
A L G U N S  T E M A S  D A  E X E C U Ç Ã O  T R A B A L H IS T A  (* )

José A ju ricab a  da C osta  e S ilva { * * )  

I —  INTRODUÇÃO.

1. A execução da sentença é de capital importância no processo, pois é ela que 
permite que o titular do direito lesado tenha, afinal, concretizada a sua reparação, 
quando reconhecido pela sentença. De pouco valeria o reconhecimento desse di­
reito pela sentença, se a mesma não se transformasse em efetiva Indenização 
do direito lesado, paga ao autor da ação. E o processo de execução da sentença 
tem, justamente, a finalidade de compelir o réu, violador do direito do autor e 
condenado pela sentença a, se voluntariamente não a cumprir, fazê-lo compul­
soriamente.

No processo do trabalho, onde os direitos questionados são quase sempre de 
natureza patrimonial, e as sentenças que impõem obrigação de pagar jamais são 
totalmente líquidas, o processo de execução é de fundamental Importância.

2. O estudo completo deste processo, em que pese a pobreza da regulamentação 
específica ou talvez por causa dela, é, porém, multo vasto, e por isso não pode 
se conter, ainda que sumariamente, nos limites de uma palestra, de modo que vou 
apreciar apenas alguns de seus aspectos, mais prática que teoricamente, como 
colaboração de um juiz de carreira mais antigo, a colegas que se iniciam nesta 
bela mas sacrificada profissão, a advogados mais novos, ou a Iniciantes do Minis­
tério Público do Trabalho, que aqui gentilmente acorreram, pois não tenho a pre­
tensão de dizer nada de novo sobre a matéria aos grandes nomes da magistratura, 
da advocacia e do Ministério Público trabalhista de Belo Horizonte, que porventura 
compareceram para nos honrar com suas presenças.

II —  A G ILIZAÇ Ã O  DA EXECUÇÃO TRABALHISTA PELA REFORMA DA
LEGISLAÇÃO.

3. Sem dúvida nenhuma, faz-se urgentemente necessária uma reforma da legis­
lação, visando disciplinar melhor o processo da execução trabalhista, para que a 
Justiça possa dar uma satisfação imediata àquele que foi vitorioso num pleito 
trabalhista, pois, geralmente, já esperou mais do que podia pela reparação de seu 
direito, dada a morosidade do próprio processo de conhecimento, cujas causas 
são de todos conhecidas. Concordo com todos aqueles que, a exemplo de WAGNER 
GIGLIO (D, propugnam várias medidas legislativas objetivando o urgente acelera­
mento da execução no processo trabalhista. Creio que merece ser destacada a 
sugestão daquele jurista, no sentido de se aproveitar o existente FUNDO DE GA- 

(* )  Palestra p ro fe rida  em 18.09.87, em Belo H orizonte , a conv ite  da Associação  dos M agis trados do 
Trabalho da 3a- Região e do TRT de M inas G era is.

( * * )  M in is tro  do Tribuna l S uperio r do Trabalho.
(1) W agner G ig l io , “ D ire ito  Processual do T raba lho", SP, 1984, págs. 430/433
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RANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO, para u tilizá-lo  no Brasil como sucedâneo do 
“ fundo de execuções" da leg is lação espanhola, “ com a f ina lidade de pagar ao em ­
pregado, im edia tam ente , o c réd ito  que lhe fo i reconhecido na sentença ou no 
acórdão, com o depósito  da condenação fe ito  pelo em pregador para recorrer, 
cu jo reem bolso, a ser devido em caso de re form a to ta l ou parcia l da sentença, 
f ica r ia  garantido pela Ind ispon ib ilidade de quantia equiva lente na conta v inculada 
do empregado, até trâns ito  em ju lgado da dec isão" (2), É uma sugestão in te res­
sante, que m erece ser amadurecida e convertida  em lei.

I ll —  A AG ILIZAÇÃO  DA EXECUÇÃO TRABALHISTA PELA CLT E CPC.

4. Todavia, embora considere  a re form a da Lei im portan te , ou mesmo funda­
menta l para a agilização do processo de execução, c re io  que mais im portan te  
ainda para este f im  é a vontade, que cham aria "p o lí t ic a " ,  dos ju íze s , advogados e 
procuradores traba lh is tas  de se empenharem nessa agilização, pois sem esta von ­
tade de nada valerá qualquer reform a.

D igo is to  porque há, na leg is lação v igen te , várias normas que pe rm item  um 
mais rápido tram itam en to  do processo na execução, que, ge ra lm ente, não são 
u tilizadas, quer pelos ju ízes , quer pelos próprios  advogados dos exeqüentes. Com 
efe ito , as segu in tes medidas processuais podem e devem ser Implementadas 
com base na CLT ou no CPC:

a) Pedir o Exeqüente ou a Procuradoria, ou de te rm inar o Juiz "ex  o f f ic io " ,  a
execução da sentença, logo após haver s ido p ro fe r ida  pela Junta ou,  Juiz de
D ire ito , como p rev is to  no A rt.  878 e seu parágrafo único, da CLT. Is to  é poss ív e l,
ainda que tenha havido recurso o rd inário , dado o e fe ito  m eram ente devo lu tivo  
deste, ex v i do d isposto  no A rt.  899, da CLT, h ipótese em que a execução será 
prov isória , mas poderá se estender até à penhora, com avaliação do bem penho­
rado. Esta medida p e rm it irá  uma antecipação da execução da sentença, podendo 
levar o Reclamado, até então irredu tíve l, a fazer um acordo, pagando logo ao 
Exeqüente uma parcela substancia l da condenação ou m esm o toda ela, para libe ra r 
o bem penhorado ou ev ita r aum entar cons iderave lm ente  o va lo r pela correção 
m onetária  e ju ros, do qual já tem  uma idéia mais concreta pela liquidação fe ita  
até então. Para prom over a execução p rov isória , a parte deve requerer a carta 
de sentença e se a in ic ia tiva  fo r  do Juiz, deverá este ordenar a sua exped ição 
antes da rem essa do processo à instância superior, in ic iando de logo a execução 
se a liquidação, como gera lm ente  acontece, não ex ig ir  a prova de fa tos  novos. 
Caso con trá rio , só as partes, Exeqüente ou Executado, poderão promovê-la;

b) Exig ir o Exeqüente, ao ser fe ita  a nomeação de bens à penhora pelo 
Executado, que seja obedecida a gradação legal p rev is ta  no A rt. 11, da Lei 
6.830/80, ap licável subs id iariam ente , ou no A rt.  655, do CPC, se en tender inap li­
cável aquela lei. Em ambos os d ispos it ivos  se estabelece a pre fe rênc ia  para d i­
nheiro, tí tu lo s  da dívida pública com cotação em bolsa, pedras e m eta is  preciosos, 
sobre m óveis, im óve is  e veícu los, o que pe rm ite  ace le rar a execução, sobre tudo 
quando se ins is te  na penhora em d inhe iro , obrigando o Executado que não qu iser, 
ou não puder desem bolsar todo o va lo r da condenação até então apurado, a fazer 
uma conciliação razoável com o Exeqüente, ex tingu indo  o processo, com bene- 

(2) W agner G ig lio ,  op. c i t. ,  pág. 431.
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fício para todos, inclusive para a Justiça. A  regra do Art. 620, do CPC, também 
subsidiária, e que manda o Juiz fazer a execução pelo meio menos gravoso para 
o devedor, não pode ser invocada para justificar a desobediência à mencionada 
gradação, com prejuízo da celeridade da execução, salvo casos especiais, a cri­
tério do julgador;

c) Determinar o Juiz, sempre que possível e recomendável, a remoção do 
bem penhorado para depósito judicial ou particular, como facultado pelo § 3.°, do 
Art. 11, da Lei 6.830/80, já citada. Tal remoção, quando o bem penhorado faz 
falta ao Executado, pode também levar este a propor um acordo satisfatório ao 
Exeqüente, pondo fim à demanda;

d) Somente admitir o Juiz a execução por artigos, quando houver, realmente, 
necessidade de provar fatos novos, indispensáveis à liquidação da sentença. Se 
esta pode ser feita por simples cálculo, não se justifica a realização de perícia 
ou o interrogatório das partes e de testemunhas, o que, se requerido, constitui 
medida evidentemente protelatória, devendo ser indeferida;

e) Deve o Juiz adotar, na liquidação por artigos, o procedimento ordinário 
trabalhista e não o do processo civil, designando audiência para que o Executado 
apresente nela a sua defesa e as suas provas, ao invés de mandar citá-lo para 
contestar, concedendo-lhe prazo para isto;

f) Sempre que possível e dentro do razoável, levando em conta as condi­
ções da empresa, sobretudo as de pequeno porte, o Juiz deve ordenar a penhora 
sobre dinheiro, salvo se o Exeqüente concordar com a nomeação de outro bem, 
ou, ele próprio, ao lhe ser devolvida a nomeação, indicar bem diverso.

IV —  A CORREÇÃ O MONETÁRIA E OS JUROS DE M ORA NA EXECUÇÃO 
TRABALHISTA.

5. A  correção monetária dos débitos de natureza trabalhista foi instituída pelo 
DL n. 75, de 21.11.66, que a ela sujeitou os débitos de salários, indenizações e 
outras quantias devidas peias empresas a seus empregados, não liquidados dentro 
de noventa dias contados das épocas próprias, segundo os índices fixados tri­
mestralmente pelo Conselho Nacional de Economia.

O referido DL declarou, ainda, o que se considera "época própria”, obrigou a 
Justiça do Trabalho a incluí-la sempre em suas decisões e disse que ela cessaria, 
porém, a partir da data do deferimento do pedido de falência. O Decreto 61.032, 
de 17.7.67, que regulamentou o DL 75/66, determinou que a correção monetária 
fosse feita pela relação dos valores das ORTNs, tomando-se para numerador o 
valor do trimestre em que vier a se verificar a liquidação do débito e como 
denominador o do trimestre em que estiver compreendida a época própria. A  Lei 
5.670, de 2.7.71, determinou, por sua vez, que o cálculo da correção não incidiria 
sobre período anterior à data em que entrou em vigor a lei que a instituiu, ou seja, 
anterior a 21.11.66.

Esta correção dos débitos trabalhistas foi aplicada, sem solução de continui­
dade, nos pretórios trabalhistas até 28.2.86, quando o DL 2.284/86 instituiu o 
Plano Cruzado I, congelando os preços e proibindo a correção monetária de quais­
quer débitos, objetivando a inflação zero. Por força deste Decreto-lei, a correção
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monetária deixou de ser aplicada aos débitos trabalhistas, só tendo sido restau­
rada a partir de 26.2.87, pelo DL 2.322/87, que, em seu Art. 3.° e §§ 1.° e 2.º, 
assim dispôs sobre a matéria:

“Art. 3.°. Sobre a correção monetária dos créditos trabalhistas, de que 
trata o Decreto-lei n. 75, de 21 de novembro de 1986 e legislação posterior, 
incidirão juros, à taxa de 1%  (um por cento) ao mês, capitalizados men­
salmente.

§ 1º, Nas decisões da Justiça do Trabalho, a correção monetária será 
calculada pela variação nominal da Obrigação do Tesouro Nacional —  OTN, 
observado, quando for o caso, o disposto no parágrafo único do artigo 6.° 
do Decreto-lei n. 2.284, de 10 de março de 1986, com a redação que lhe 
foi dada pelo Decreto-lei n. 2.311, de 23 de dezembro de 1986.

§ 2.º. Aplicam-se aos processos em curso as disposições deste artigo."

A  redação ambígua deste artigo e de seus parágrafos está acarretando algu­
mas dúvidas quanto ao seu verdadeiro significado.

6. Há quem esteja interpretando a norma do § 2.°, que manda aplicar as dispo­
sições do Art. 3.° “aos processos em curso”, como autorizando a incidência da 
correção monetária no período compreendido entre 28.2.80 o 27.2.87, data da v i­
gência do DL 2.322/87.

Tal entendimento me parece, pelo menos precipitado. Se é verdade que, du­
rante o chamado Plano Cruzado I, o congelamento de preços nem sempre foi res­
peitado, estabelecendo-se uma certa defasagem entre preços e salários, de um 
modo geral houve uma fase de estabilidade de preços, permitindo algum desafogo 
à ciasse trabalhista, que pôde consumir tanto que os produtos desapareceram 
das prateleiras dos supermercados, armazéns e lojas. Isto só foi possível porque a 
inflação não corroeu os salários dos trabalhadores. Como a correção monetária 
visa apenas a atualização da moeda ou do crédito, não se justifica sua aplicação 
a um período em que essa desvalorização foi, pelo menos, bastante reduzida.

Acho que, sobre a matéria, correto é o entendimento de JOÃO ALBINO 
S IM Õ ES RODRIGUES, professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal 
de Pelotas, para quem a regra do § 2.°, citado, não consagrou a retroatividade do 
Art. 3,º. que restabeleceu a correção monetária. Para o referido professor, tal 
interpretação, verbis, “afronta os comezinhos princípios de hermenêutica jurídica. 
Considerada a regra do Art. 6.°, da Lei de Introdução ao Código Civil e, por analo­
gia, a do Art. 913, da CLT, o parágrafo em análise é completamente despiciendo; 
constitui uma redundância diante do sistema. Se a lei, por força de disposi­
ção constitucional, tem vigência imediata, é claro que atingirá os processos 
em curso, ressalvados os atos processuais já praticados” (3).

Na verdade, a nosso ver, o que pretendeu o legislador com a norma do § 2.°,
do Art. 3.°, do DL 2.322/87, foi assentar, de modo inequívoco, a aplicação ime­
diata da lei, devendo, por isso, atingir também os processos em curso, mas so - 

(3) J. A . S im ões Rodrigues, "Juros e Correção M onetária  dos C réd itos  T raba lh is tas", in  Sup lem ento
T rabalh is ta  LTr, Ano X X II I ,  n. 68/87.
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mente a partir da data de sua vigência. Entender o contrário seria consagrar a 
retroatividade da lei nova, o que o nosso sistema jurídico somente admite quando 
a lei expressa e claramente a declara.

7. Quanto aos juros de mora, que eram de 6 %  ao ano e 0,5% ao mês, por 
aplicação do Art. 1.063, do Código Civil, e simples, isto é, incidindo apenas sobre 
o capital e não sobre este acrescido dos juros vencidos, passaram, por força da 
nova lei, a ser de 12% ao ano (e 1%  ao mês) capitalizados mensalmente.

A  redação do Art. 3 º, caput, do DL 2.322/87 não foi das mais felizes, pois 
afirma que os juros incidirão “sobre a correção monetária dos créditos” e não 
sobre os próprios créditos e, ainda menos, sobre estes corrigidos monetariamente, 
isto é, acrescidos da correção correspondente, como assentado já na jurisprudên­
cia da mais alta Corte trabalhista do país pela sua Súmula 200. Uma interpretação 
literal da nova lei levaria ao entendimento de que o legislador não só quis reverter 
a jurisprudência dominante, como ir mais além, para fazer incidir os juros de mora 
não sobre o valor dos créditos, mas tão-somente sobre a correção monetária 
desses créditos. Por aí se vê como é perigoso interpretar apressadamente a nova 
lei, como querem fazer, por exemplo, os que advogam o seu efeito retroativo, 
para fazer incidir a correção monetária também no período de vigência do Plano 
Cruzado I (28.2.86 a 27.2.87) e até mesmo, para aplicar os juros capitalizados de 
12% ao ano a contar da data da constituição do crédito, ou seja, antes mesmo 
da vigência da lei que os instituiu.

Na verdade, seria inconcebível pensar que o legislador, como dá a entender a 
letra da lei, quis que os juros de mora passassem a incidir apenas sobre a cor­
reção monetária obtida pela aplicação da variação das OTNs sobre o valor dos 
créditos trabalhistas. Os juros foram sempre calculados sobre o valor integral 
dos créditos, que correspondem ao “capital”, da fórmula aritmética para seu 
cálculo, j =  cit/100, ou seja, o valor dos juros se obtém pela multiplicação do 
capital pela taxa e pelo tempo, e divisão do resultado por 100.

Até a aprovação da Súmula 200, do TST, dividia-se a jurisprudência entre os 
que admitiam a incidência dos juros somente sobre o capital, representado pela 
soma dos créditos trabalhistas e aqueles que para os quais tais créditos deve­
riam ser antes atualizados pela correção para, sobre o resultado final, incidirem 
os juros, entendimento este que acabou prevalecendo e pacificado pela referida 
Súmula. Se o Art. 3.°, do DL 2.322/87, for interpretado literalmente, haverá um 
retrocesso inexplicável em matéria de contagem de juros, pois incompatível com 
o próprio conceito aritmético tradicional de tal parcela.

O bom senso manda, pois, que se entenda a nova lei como determinando 
que os juros incidam sobre os "créditos trabalhistas corrigidos monetariamente" 
consagrando, pois, a jurisprudência predominante do Tribunal Superior do Tra­
balho, e não sobre a “correção monetária dos créditos trabalhistas", como, impro­
priamente, consta do caput de seu Art. 3.°.

8. Outra dúvida que vem assaltando os intérpretes da nova lei, também quanto 
à incidência dos juros de mora, segundo o já citado J. A. S IM Õ ES RODRIGUES, é 
quanto aos efeitos da expressão “capitalizados mensalmente” sobre a contagem 
dos juros de mora.
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Daí se deverá inferir que a nova taxa dos juros de mora, de 12% ao ano, 
deve ser aplicada sobre os créditos trabalhistas a partir do vencimento desses 
créditos e até mesmo de data anterior ao ajuizamento da reclamação? Terá a lei, 
também aqui, efeito não só retroativo, como também revogatório da parte final 
do Art. 883, da CLT? Estabelece este dispositivo consolidado, de corriqueira apli­
cação pelo Juiz do Trabalho, que, verbis:

Art. 883. Não pagando o executado, nem garantindo a execução, seguir-se-á 
penhora dos bens, tantos quantos bastem ao pagamento da importância da 
condenação, acrescida de custas e juros de mora, sendo estes, em qualquer 
caso, devidos a partir da data em que foi ajuizada a reclamação inicial.

Damos, mais uma vez, a palavra ao ilustre professor pelotense para respon­
der a tais indagações. Diz ele, verbis:

"A  lei não retroage por disposição tácita. Para que o Decreto-lei n. 
2.322/87 tivesse efeito retroativo seria indispensável determinação expressa 
neste sentido.

Outro aspecto importantíssimo a considerar é o respeito à 'coisa julgada', 
O Decreto-lei n. 2.322/87 aplica-se aos processos em curso. Suas disposições, 
entretanto, não podem de modo algum atingir processos com sentenças pas­
sadas em julgado."

E mais adiante acrescenta:

"Sabe-se que uma norma jurídica pode ser revogada por outra expressa 
ou tacitamente. A revogação é expressa quando, por declaração formal, a lei 
nova faz cessar a obrigatoriedade de um preceito até então vigente. A  revo­
gação é tácita quando a lei nova dispõe sobre a mesma relação tratada pela 
lei anterior ou a regula por modo incompatível com a disposição antiga, reve­
lando, inequivocamente, a intenção de substituir uma pela outra (Lei de Intro­
dução ao Código Civil, art. 2.°, § 1°). Ora, ao fixar que os juros serão capi­
talizados mensalmente o Decreto-lei n. 2.322/87 não criou nenhuma incom­
patibilidade com o mandamento final do art. 883 da CLT. A  capitalização men­
sal dos juros tanto poderia ser contada da data em que a reclamação foi 
protocolada em juízo como da data de vencimento da dívida. Para que se 
pudesse considerar revogada a parte final do art. 883 da CLT, portanto, seria 
indispensável menção expressa na lei nova que, nesse aspecto, com ele é 
perfeitamente compatível.”

9. Concluímos, pois, de conformidade com o entendimento do jurista gaúcho que:

1.º) Sobre os créditos trabalhistas constituídos antes de 28.2.86 será apli­
cada a correção monetária até aquela data, por força do DL 75/66, então 
vigente;

2.°) No período entre 28.2.86 e 27.2.87 não haverá atualização dos créditos 
trabalhistas, porque o DL 2.284/86 revogou, durante sua vigência, o 
DL 75/66;

3.°) Os créditos constituídos na vigência dos DLs 2.283 e 2.284/86 e não 
pagos até 27.2.87, só serão corrigidos a partir desta última data, quando 
a correção monetária foi restabelecida pelo DL 2.322/87;
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4.°) Os créditos trabalhistas constituídos e pagos na vigência dos DLs 2.283 
e 2.284/86 não sofrerão nenhuma correção monetária, não podendo ser 
esta pleiteada após a vigência do DL 2.322/87, por aplicação retroativa 
deste Decreto-lei;

5.°) Os juros de mora continuam a incidir sobre os créditos trabalhistas atua-; 
lizados pela correção, como preconizado pela Súmula 200/TST;

6.°) Tais juros devem ser calculados à taxa de 6%  ao ano e de modo sim­
ples, até 26.2.87, haja ou não sentença com trânsito em julgado, pas­
sando a ser computados à taxa de 12% ao ano e capitalizados mensal­
mente, só a partir de 27.2.87, data da vigência da nova lei;

7.º) Os juros continuam a fluir, somente, a partir da data do ajuizamento da 
reclamação, ainda que os créditos sobre que incidem tenham-se ven­
cido anteriormente (Art. 883, da CLT).

10. Ainda sobre a correção monetária e os juros de mora, devem ser examina­
dos os efeitos da aplicação subsidiária da Lei 6.830/80, que regulamenta a co­
brança da dívida ativa da Fazenda Pública.

Tenho convicção de que a referida lei se aplica, subsidiariamente, à execução 
trabalhista, por força do art. 889, da CLT, que não foi revogado pelo CPC de 1973, 
como, sem razão, entendem alguns justrabalhistas (4). Comungo com o entendi­
mento contrário da maioria daqueles que trataram do assunto, como COQUEIJO 
COSTA (5), WAGNER GIGLIO (6), MOZART VICTOR RUSSOMANO  (7), ARION SAYÃO  
ROMITA (8), ROBERTO BARRETTO PRADO(9), JOSÉ SOARES FILHO (10), j. A. RODRI­
GUES PINTO (11) e ALCIDES DE MENDONÇA L IM A  (12).

Não cabe apreciar, nesta palestra, a aplicação desta lei ao procedimento da 
execução trabalhista, de um modo geral. Limitar-me-ei, pois, a examinar os efeitos 
da regra do § 4.°, do Art. 9.°, da referida lei, que faz cessar a responsabilidade do 
Executado "pela atualização monetária e juros de mora", quando o mesmo depo­
sita o valor da condenação em dinheiro, à ordem do Juízo, em estabelecimento 
oficial de crédito, que assegure atualização monetária, como previsto no inciso I, 
do mesmo Art. 9.º, e disciplinado pelo Art. 32, da mesma lei.

Trata-se do depósito judicial à vista, que pode ser feito na Caixa Econômica 
Federal, ou em banco oficial das unidades da Federação, os únicos autorizados 
por lei a recebê-los. Sobre estes depósitos incide apenas a correção monetária,

(4) V. José A lb e rto  C outo M a c ie l, "A  Nova Lei Sobre a Cobrança da D ív ida  A t iva da Fazenda Pública 
e a Execução Trabalh ista : In a p lica b il id a d e ", In Rev. LTr, V o l. 45, págs. 143/144.

(5) C arlos Coquei j o C osta, In "D ire ito  Processual do T rabalho", Rio, 1986, págs. 676/681.
(6) W agner G ig llo , op. c i t ., pág. 428.
(7) M ozart V ic to r  Russomano, In "C om entá rios  à CLT", Rio, 1984, pág. 969.
(8) A r ion Sayão R om ita, ‘ Aspectos do Processo de Execução Trabalh ista  à Luz da Lei n. 6.830", In 

Rev. LTr, V o l. 45, Setem bro/81, págs. 1031/1043.
(9) Roberto B arretto  Prado, “ A p licação  aos Processos Trabalh ista  da Lei que Regula os Executivos 

F isca is " In Rev. LTr, Vo l. 46, A gosto /82 , págs. 937/941.
(10) José Soares F ilho , "Lei n. 6.830/80. Sua A p licação  ao Processo T ra ba lh is ta ” , in LTr, V o l. 45, 

A b r i l /81, págs. 405 e ss.
(11) J. A . R odrigues P into, in "Execução T raba lh is ta ” , SP, 1984, págs. 28, 84 e outras.
(12) A lc id e s  de Mendonça Lim a, in “ Procesco C iv i l  no Processo T raba lh is ta ” , SP, 1983, págs. 115/119.
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apurada mensalmente. A  norma do Art. 9.°, § 4.°, da Lei 6.830/80, desobrigando o 
Executado não só da atualização do seu débito, como também dos juros de mora, 
a partir do momento em que deposita em dinheiro o valor da condenação, em 
conta de "depósito judicial à vista”, na Caixa Econômica Federal, é, pois, visivel­
mente prejudicial ao Exeqüente, que perde o valor dos juros de mora.

A  aplicação subsidiária da referida norma não deixa nenhuma dúvida sobre 
este efeito, que só é salutar para ambas as partes no que diz respeito à correção 
monetária, que fica garantida ao empregado por uma instituição de crédito oficial 
e o empregador não sofre maiores ônus pelo fato de usar os recursos legais 
cabíveis da sentença que fixou o valor a ser por ele pago. Entretanto, a suspen­
são da fluência dos juros de mora, evidentemente desvantajosa para o Exeqüente, 
é incompatível com o Art. 3.°, do DL 2.322, de 26.2.87, já citado, que imperativa­
mente manda incidir juros de 1%  ao mês, capitalizados mensalmente, sobre o 
valor corrigido dos créditos trabalhistas. Tal disposição legal, posterior à Lei n. 
6.830/80, implicitamente a derrogou, por aplicação do Art. 2.°, § 1.°, da Lei de 
Introdução ao Código Civil. Conseqüentemente, a partir da vigência do DL 2.322/87, 
dúvida não pode haver de que, mesmo havendo depósito dos créditos trabalhistas 
na CEF, sobre eles "incidirão" os juros de mora de 1%  ao mês, capitalizados, a 
partir da vigência do referido Decreto-lei, ou seja, de 27.2.87. O ônus, porém, 
é do empregador-depositante, pois a Caixa está proibida de pagar tais juros, 
face ao disposto no Art. 3", caput, do DL 1.737, de 20.12.79.

Antes de serem autorizados os “depósitos judiciais à vista" pelo Banco 
Central, era comum serem os depósitos em dinheiro feitos em bancos oficiais 
ou não, cujo valor ia se deteriorando com a inflação, em prejuízo não só dos 
empregadores depositantes, que eram compelidos a complementar, a final, o valor 
acrescido da correção e dos juros de mora, como também para as partes e para 
a própria Justiça, tornando a execução mais trabalhosa e demorada e só benefi­
ciando aos bancos, que recebiam esses depósitos e com eles operavam por lon­
gos períodos, sem pagar um níquel sequer pelos mesmos, apesar de somarem, 
não raro, milhões de cruzeiros!

V —  A  EXECUÇÃO TRABALHISTA E A  INSOLVÊNCIA OU FALÊNCIA DO 
EXECUTADO

11. O processo falimentar, instaurado pela sentença declaratória da falência do 
devedor comerciante, que corresponde ao empresário comercial, bancário ou indus­
trial, etc., que não consegue saldar suas dívidas no seu vencimento, tem como 
finalidade proteger a totalidade dos credores do falido contra a esperteza de 
alguns. Como dentre os credores encontram-se, sempre, os empregados do falido, 
também estes são beneficiados pelo processo falimentar. Com efeito, se não 
houvesse tal processo, os credores mais bem informados sobre a situação eco­
nômico-financeira da empresa e aqueles que tivessem melhor assistência judiciá­
ria apressar-se-iam a mover ações executivas individuais contra o devedor insol­
vente, penhorando seus bens mais valiosos, para serem afinal pagos da totalidade 
de seus créditos, exaurindo a massa falida, que ficaria impossibilitada de pagar 
aos demais credores, justamente aqueles menos espertos, que são os mais po­
bres e necessitados.
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Com a instauração do processo falimentar o Juiz, com a colaboração do sín­
dico, arrecada todos os bens do falido, perseguindo aqueles por este vendidos, 
cedidos ou doados no denominado termo legal de falência, que precede a data 
de sua declaração e é fixado na sentença, tudo com o objetivo de reunir todo o 
ativo do empresário, para poder atender, do melhor modo possível, a todos 
os seus credores e não apenas a alguns deles.

O processo falimentar não é, pois, em princípio, prejudicial aos empregados 
do falido, mas, ao contrário, benéfico para a totalidade deles Como todos esses 
empregados e não apenas os mais esclarecidos e ligeiros na defesa de seus di­
reitos, são titulares de créditos com privilégio especial, que preferem até mesmo 
aos da Fazenda Pública e aos encargos e dívidas da massa, e a lei falimentar 
manda o síndico respeitar tal privilégio ao organizar o quadro geral de credores e 
promover a liquidação dos créditos habilitados, o processo falimentar é uma 
garantia de que os empregados serão pagos, antes de quaisquer outros credores. 
E não apenas alguns empregados, mas todos eles, inclusive os mais modestos e 
necessitados. Não há perigo de, num processo falimentar conduzido com seriedade 
e competência, serem os empregados do falido preteridos no pagamento de seus 
créditos privilegiados, representados pelo total dos salários a eles devidos (nestes 
incluídos toda e qualquer parcela de natureza salarial) e das suas indenizações 
ou depósitos equivalentes do FGTS. Como esses créditos, em alguns casos, pre­
cisam ser fixados por sentença, em processo da competência da Justiça do Tra­
balho, nenhum prejuízo decorrerá da demora deste processo para a proteção dos
créditos privilegiados dos empregados, bastando, para prevenir o atraso na habili­
tação dos mesmos, que peçam ao Juiz da falência sejam reservados os valores 
necessários e suficientes à satisfação de seus créditos, como previsto nos Arts. 
24, § 3.°, e 130, da Lei de Falência (Decreto-lei n. 7.661/45). A  única desvantagem 
que pode decorrer para o empregado, de sua habilitação como credor no processo 
de falência de seu empregador insolvente, é a demora do referido processo. Mas, 
tal demora não afeta a apenas um dos credores, nem, tampouco, a um só empre­
gado do falido. Todos são igualmente prejudicados pelo retardamento do processo 
falimentar. Essa morosidade, porém, não pode servir de justificativa para que 
se permita que a reclamação trabalhista do empregado prossiga contra a massa 
falida, mesmo na fase de execução, com penhora sobre bens da massa, para
serem levados a praça ou leilão somente em favor de um ou alguns dos em­
pregados!

A  regra geral é, pois, que os empregados do falido, após apurados seus cré­
ditos através de sentença da Justiça do Trabalho, deverão, munidos de certidão 
daquela sentença, se habilitar como credores, a fim de integrarem o respectivo 
rol, não só por seus créditos trabalhistas privilegiados, como também pelos seus 
créditos quirografários.

A Lei de Falência, em seu Art. 24, § 1 º ,parte final, prevê uma única hipótese 
em que a reclamação prosseguirá na Justiça do Trabalho até o pagamento dos 
créditos trabalhistas nele reconhecidos. É quando, ao ser declarada a falência, o 
processo já estiver em fase de execução e tiverem sido arrematados os bens 
penhorados. Neste caso, diz a lei, o preço da arrematação será destinado, em 
primeiro lugar, ao pagamento da condenação e somente o que dele sobrar após o
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pagamento do Exeqüente é que deverá ser encaminhado ao juízo de fa lência, para 
que mande inc lu ir  na massa (A rt. 24, § 1 º , parte fina l).

A  regra do § 2.°, do mesmo A rt.  24, tem  dado lugar a decisões d ivergentes. 
Como os empregados são credores por t í tu lo s  não su je itos  a rateio, dado o ca­
rá te r priv ileg iado  da m aior parte de seus c réd itos , tem-se entend ido que as ações 
não só prosseguem com o síndico, como tam bém  continuam  na Justiça do Tra­
balho até pagamento do(s) Exeqüente(s).

Existem mesmo decisões do C. STF, em co n flito  de ju risd ição , reconhecendo, 
na hipótese, que a ação já in iciada prossegue na Junta de Conciliação e Ju lga­
mento até fina l liquidação (CJ n. 2.645, Ac. do Pleno, de 6.7.62, Rel . M in. CUNHA 
MELLO e CJ n. 4.019, Ac. da 1.ª Turma, Rel . VICTOR NUNES LEAL), além de 
ou tras (13).

Mas, são decisões antigas da Suprema C orte  bras ile ira , que não seguem, a 
nosso ver, a m elhor doutrina, nem dão a solução mais justa . P refiro  f ic a r  com 
o en tend im ento  de AM AUR I M ASCARO NASCIMENTO, para quem, verb is :

“ A  tese, apesar dos seus aspectos pos itivos , traz conseqüências prá ticas que 
con tra riam  os f ins  a que se propõe, ou seja, a pro teção maior do traba lhador. 
A dm itida  essa dualidade de execuções, a s ingu lar, para os sa lários e um 
te rço  das indenizações dos em pregados que têm  esses d ire itos , e a c o le t iva, 
para os demais c réd itos  traba lh is tas , resu ltaria  uma situação de to ta l despro­
teção para os empregados cujos créd itos  te rão  que ser hab ilitados na fa lência. 
M esm o entre os empregados que têm  créd itos  priv ileg iados e que con tinua­
riam  suas execuções s ingu lares na Junta, pode ocorrer, como de fa to  ocorreu 
no caso concre to  que deu causa ao pronunciam ento  da Corte  Suprema, des i­
gualdade de a tendim ento , porque os empregados que estavam ass is tidos por 
advogados cobraram desde logo os seus créd itos, aqueles que estavam de­
sass is tidos e cujos processos não corre ram  com a mesma celeridade, não 
puderam cobrar os seus créd itos , porque os p r im e iros  exauriram  as forças 
pa trim on ia is  sobre as quais as suas execuções s ingu lares exerc itaram -se e 
porque da tese resu lta  a im poss ib il idade do Juiz do Trabalho de te rm inar 
a execução co le tiva  por ra te io, exatam ente o t ipo  de execução que mais con­
vém nesses casos e que é fa lim e n ta r"  ( in "C urso  de D ire ito  Processual do 
Trabalho", S. Paulo, 1978, pág. 261).

Esta orientação doutrinária  tem  sido seguida por decisões recentes do Pleno 
do Tribunal Superior do Trabalho, como as pro fe ridas no RO-MS-221/85, de 31.10.85, 
Rel . M in is tro  GUIMARÃES FALCÃO, e no RO-MS-262/86, de 10.11.86, que teve 
como Relator o M in is tro  NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA. Esta ú ltim a tem  a 
segu in te  ementa, ve rb is :

“ Por força da Lei de Falência, a execução traba lh is ta , embora in iciada e 
até mesm o chegando à penhora, fica  suspensa, quando ocorre  a decretação 
da fa lência. É preciso  ev ita r que ou tros  traba lhadores venham a f ica r  pre judi-

(13) Há tam bém  decisão do Tribunal Federal de Recursos, reconhecendo a com petência  da Justiça  do 
Trabalho para p rossegu ir com a execução traba lh is ta , a despe ito  da fa lênc ia  do em pregador, e 
para de te rm inar a penhora no rosto dos autos do processo fa l im e n ta r  — CC n. 5603, procedente 
de São Paulo, sendo Relator o M in is tro  ANTÔN IO  TORREÃO BRAZ, Ac, de 15.05.84, pub. no 
DJU de 14.06.84 e na Rev. Trab. B ras ile ira , A gosto /84, págs. 78/79,
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cados com a exclusão da massa falida de bens penhorados. A  proteção exces­
siva de um trabalhador redundaria em prejuízo aos direitos de outros traba­
lhadores. Recurso a que se dá provimento."

Com ela também concordam EMÍLIO GONÇALVES(14) e AM ADO R PAES DE 
ALMEIDA, misto de juslaborista e comercialista, que em sua obra "Curso de Fa­
lência e Concordata”, critica a orientação adotada pelo C. STF e sugere, como 
solução que lhe parece mais prática, que se conceda ao crédito trabalhista o 
mesmo tratamento dispensado ao crédito fiscal(15), Em sentido contrário, opina, 
porém, MANOEL ANTÔNIO TEIXEIRA FILHO(16), para quem o § 2.°, do Art. 24, da 
Lei de Falência, exclui da vis atractiva do Juízo falimentar as execuções traba­
lhistas porque os trabalhadores são "credores por títulos não sujeitos a rateio". 
M as o dispositivo que consagra a universalidade do Juízo de falência não é o 
Art. 24 e sim o Art. 23. O que diz o Art. 24 é que as ações e execuções nele 
referidas não ficam suspensas durante o processo falimentar, mas prosseguem 
com o síndico até ser determinado o valor do crédito, quando então o credor se 
habilitará na falência. De outro modo não teria sentido o disposto no § 3.°, do 
mesmo Art. 24, ao dispor que os credores referidos no inciso II, uma vez tornado 
líquido o seu direito, serão incluídos na falência! O ato não se justificaria, se, 
por força da regra do Art. 24, caput, eles estivessem excluídos do juízo da falên­
cia, como entende o ilustre juslaborista do Paraná.

12. A  concordata, porém, do empregador, não lhe retira, como na falência, a 
administração da empresa. A s ações trabalhistas contra ele ajuizadas continuam 
sem solução de continuidade, até final pagamento dos créditos reconhecidos ao 
reclamante, perante a Justiça do Trabalho.

O C. STF assentou mesmo em uma de suas Súmulas, que, verbis:

“A  concordata do empregador não impede a execução de crédito nem a recla­
mação do empregado na Justiça do Trabalho.”

13. Problema diferente surge, porém, quando a execução trabalhista é promovida 
contra empresa não comerciante (empresa agropecuária, não organizada em for­
ma de S/A, clube esportivo ou de diversão, fundação de direito privado, etc.) em 
estado de insolvência, ou seja, quando o seu ativo não é suficiente para paga­
mento de seus credores. Apesar de não haver falência, porque esta é privativa 
da empresa mercantil, existe a vis atractiva do Juízo Cível, que declarar, por 
sentença, a insolvência do empregador, ex vi do Art. 762, do CPC, segundo o qual, 
verbis, “ao juízo da insolvência concorrerão todos os credores do devedor co­
mum", devendo as execuções movidas por credores individuais serem remetidas 
àquele juízo (§ 1°, do Art. 762, citado).

O CPC de 1973 inovou, significativamente, em matéria de insolvência do de­
vedor não comerciante, prevendo, em seus Arts. 748/786, um processo parecido 
com o processo falimentar.

(14) E m ílio  G onça lves, In "O s D ire ito s  T rabalh is tas na Fa lência  e na C oncordata", S. Paulo, 1977, 
pág. 116.

(15) A m ador Paes de A lm e id a , In "C u rso  de Falência  e C oncordata", S. Paulo, 1983, págs. 307/308.
(16) José A n tôn io Te ixe ira  F ilho , In “ L iqu idação da Sentença no Processo do T raba lho ", São Paulo, 

1986, pág. 145-48.
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Também aqui um administrador da massa, substituirá o insolvente na admi­
nistração de seus bens, e a ele incumbirá arrecadar todos os bens do devedor, 
representar a massa ativa e passivamente (Arts. 761 e 766, do CPC). Na sentença 
declaratória da insolvência o Juiz mandará convocar, por edital, todos os credores 
do devedor, os quais terão o prazo de vinte (20) dias para apresentar declara­
ção de seus créditos (Art. 761, inciso II, do CPC).

Os créditos habilitados serão verificados e classificados, devendo ser orga­
nizado o respectivo quadro, pelo contador do Juízo da insolvência, observados os 
títulos legais de preferência de acordo com a lei civil (Art. 769, do CPC). Conse­
qüentemente, não pode ser invocada pelos credores trabalhistas e preferência 
estabelecida no Art. 102, "caput", da Lei de Falência, que é uma lei comercial. 
Terão eles direito, porém, ao privilégio estabelecido no Art. 449, § 1.º, da CLT, 
que é, no sentido amplo, uma lei civil.

Terão, também, preferência sobre os créditos fiscais, pois isto está estabe­
lecido no Art. 186, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/66), porque é também 
uma lei civil e não mercantil. Se a reclamação trabalhista foi anterior à declaração 
da insolvência pela Justiça Comum e o processo já estiver em fase de execução, 
com praça ou leilão designado pelo Juiz do Trabalho, perante este será feita a 
arrematação, mas o respectivo preço não poderá ser pago ao empregado exe­
qüente, devendo ser posto à disposição do Juízo da insolvência, para integrar a
massa, conforme prescrito no § 2.°, do Art. 762, do CPC.

Isto é o que decorre da interpretação literal dos dispositivos legais que dis­
ciplinam a insolvência do devedor civil. Na jurisprudência a matéria ainda não foi 
suficientemente discutida, sendo que o C. TST, segundo levantamento por mim 
feito, não tem decisão sobre a mesma.
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